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CONTRATAÇÃO DIRETA 
Dispensa Eletronica nº 011/2024 
 

CONTRATANTE 
Câmara Municipal de Senador Alexandre Costa/MA 
 

OBJETO 
Contratação de empresa para prestação de serviços de organização, 

digitalização de documentos com utilização de Mao de obra, equipamento e 

software para atender as necessidades da Câmara Municipal de Senador 

Alexandre Costa – MA. 

. 
DATA DA SESSÃO  
10 de julho de 2024 
 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES 
10:00 as 16:00 horas 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
Menor Preço por Item 
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM  

SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 
NÃO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SENADOR ALEXANDRE COSTA/MA 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA   Nº 011/2024 
 

(Processo Administrativo nº 2006011/2024) 
 
A Câmara Municipal de Senador Alexandre Costa/MA, inscrita no CNPJ nº 01.622.325/0001-79, 
torna público que realizará Dispensa Eletrônica n 011/2024, com critério de julgamento Menor 
Preço, de participação exclusiva de microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), 
mediante as condições estabelecidas neste edital, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da 
Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, bem como, 
pela a Lei Complementar nº 123/2006 e alterações, pela Lei Complementar nº 147/2014, e demais 
normas aplicáveis ao objeto deste certame. 
 
A sessão pública será realizada, via internet, mediante condições de segurança, criptografia e 
autenticação em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por servidores integrantes do 
quadro da Câmara Municipal, denominados (as) Agente de Contratação e equipe de apoio, 
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo, constante 
da página LICITANET - www.licitanet.com.br. 
 
O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para 
conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: www.licitanet.com.br e no portal/diário legislativo 
da câmara municipal. 
 
Data da sessão: 10 de julho de 2024 
Horário da Fase de Lances: 10:00 as 16:00 horas, (horário de Brasília) 
Link: https://www.licitanet.com.br/  
Critério de Julgamento: Menor Preço por Item 
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
 
1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de organização, digitalização de 
documentos com utilização de Mao de obra, equipamento e software para atender as necessidades 
da Câmara Municipal de Senador Alexandre Costa – MA, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 
 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 
 
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa 
Eletrônica, ferramenta informatizada Licitanet, disponível no endereço eletrônico 
https://www.licitanet.com.br/. 
  
2.1.1. O procedimento será divulgado no LicitaNet e encaminhado automaticamente aos 
prestadores de serviços registrados no sistema, por mensagem eletrônica, na correspondente linha 
de fornecimento que pretende atender. 
 
2.1.2. O Licitanet poderá ser acessado pela web. 

 
2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
https://www.licitanet.com.br/
https://www.licitanet.com.br/
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órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
 
2.2. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do 
art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
pela Lei Complementar nº 147/2014. 
 
2.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não 
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
 
2.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para 
o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 
2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores/ prestador de serviço: 
 

2.3.1. Que não atendam às condições desta Contratação Direta e seu(s) anexo(s);  

2.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

2.3.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:  

2.3.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 

de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

2.3.5. Tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da administração pública, 

direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou distrital;  

2.3.6. Tenham sido punidas com a suspensão do direito de licitar ou impedidas de contratar 

com a Administração, nos termos da Lei da 14.133/2021; 

2.3.7. Estejam impedidas de licitar e contratar com a Câmara municipal de Senador 

Alexandre Costa - MA, nos termos Lei da 14.133/2021;  

2.3.8. Estejam elencadas no art. 9º, § 1º da Lei nº 14.133/2021;  

2.3.9. Encontrem-se em processo de dissolução;  

 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá obrigatoriamente, com 
o cadastramento de sua proposta inicial, conforme exigidos neste edital.  

3.1.1. O envio da proposta de preços, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 
3.2. Os interessados, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminharão, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 
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ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura do procedimento. 
 
3.2.1. O fornecedor [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
para contratação. 
 
3.2.2. [Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 
 
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto 
ofertado, vinculam a Contratada. 
 
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto; 
 
3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 
3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  
 
3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 
 
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
 
3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de 
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
 
3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 
 
3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos; 
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3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as 
como firmes e verdadeiras; 
 
3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 
 
3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos § 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
4. FASE DE LANCES 
 
4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 
será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances 
também já previsto neste aviso. 
 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
 
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
 
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 
sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação 
Direta. 
 
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01 
(um centavo). 
 
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 
 
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
 
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 
 
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 
similar. 
 
4.7.2. O vencedor provisoriamente, na fase de lances ou até analise da habilitação, terá prazo de 
02 (duas) horas, após termino, para enviar sua proposta adequada. 
 
5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  
 
5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do 
preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro/agente de 
contratação poderá negociar condições mais vantajosas.  
 
5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação 
ao estipulado pela Administração. 
 
5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente 
por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo 
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação. 
 
5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e 
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do 
processo de contratação. 
 
5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, 
será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor 
negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.  
 
5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 2.3 e seguintes 
deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo 
de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 
5.4.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
 
5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  
 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora/ prestador de 
serviço e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 
8.429, de 1992. 
 
5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 
 
5.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
 
5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
 
5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
 
5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 
 
5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
 
5.8.1. contiver vícios insanáveis; 
 
5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
 
5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação; 
 
5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 
5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 
 
5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 
lance que: 
 
5.9.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
 
5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 
coletivas de trabalho vigentes. 
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5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor 
comprove a exequibilidade da proposta.   
 
5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço. 
 
5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
 
5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 
 
5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto. 
 
5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
 
5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  
 
6. HABILITAÇÃO 
 
6.1. O AVISO da dispensa definirá todas as exigências de habilitação, devidamente regulamentada 
pela legislação vigente, em especial à luz da Lei nº 14.133/2021, exigindo principalmente 
documentação relativa a: 

 
6.1.1.A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte 

documentação:  

 
6.1.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
 
6.1.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  
 
6.1.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
  

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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6.1.1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  
 
6.1.1.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 1971;  
 
6.1.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
 
6.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
6.1.8. Certidão Simplificada expedida no corrente ano, pela junta comercial sede da empresa, antes 
da data de abertura da dispensa. 
 
6.1.9. Copia cédula RG e CPF empresário/sócios 
 
6.2. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, será comprovada mediante a apresentação 
dos seguintes documentos:  
 
6.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do 
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do 
Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, 
ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;  
 
6.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de Consulta Pública ao 
Cadastro Estadual do domicílio ou sede da empresa licitante, expedido pelo Sistema Integrado de 
Informações sobre Operações Interestaduais com Mercadorias e Serviços (Sintegra), comprovando 
possuir Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no 
Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. (se houver) 
 
6.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;  
 
6.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante, 
mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão Negativa 
ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da 
Fazenda Estadual;  
 
6.2.4.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto a ser 
contratado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.  
 
6.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante, 
mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão Negativa 
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ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da 
Fazenda Municipal;  
 
6.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto a 
ser contratado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 
6.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante 
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;  
 
6.2.7. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do Trabalho 
(conforme Art. 3° da Lei Nº 12.440/2011);  
 
6.2.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE, ou sociedade COOPERATIVA enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 
que apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.  
 
6.3. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos 

seguintes documentos:  

 
6.3.1. No mínimo (01) um Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compatível com o objeto 
desta contratação, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que o licitante 
forneceu ou está fornecendo de modo satisfatório, produtos e/ou serviços da mesma natureza e/ou 
similares ao da presente contratação compatíveis em características, quantidades e prazos.  
 
6.3.1.1. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), preferencialmente, possuir a relação do(s) 
produto(s) ou serviços contendo no mínimo: descrição, unidade de medida e quantitativo(s) 
fornecido(s).  
 
6.3.2. É facultada a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a veracidade 
das informações apresentada(s) no(s) atestado(s)/declaração(ões), consoante autoriza o art. 64 da 
Lei 14.133/2021.  
 
6.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada através da 

apresentação dos seguintes documentos: 

 
6.4.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja 
dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 
 
6.4.2. Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) e demais 
Demonstrações Contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, acompanhados pelos Termos de 
Abertura e Encerramento do Livro Diário ou do próprio Livro Diário, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa;  
 
6.4.2.1. Para as empresas com menos de um ano de exercício, será aceito o balanço de abertura, 
como forma de comprovação de sua capacidade financeira;  
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6.4.3. OUTRAS COMPROVAÇÕES 
 
6.4.3.1. Declaração que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal e 
fins do disposto no inciso VI do art.° 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, conforme anexo 
III. 
 
6.4.3.2. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à 
confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do 
Habilitanet, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, 
no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 
2021). 
 
6.5. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
após a declaração do vencedor, comprovar a regularização.  
 
6.6. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.  
 
6.7. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
 
6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos a sessão será 
suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma  
 
6.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
instrumento.  
 
6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Aviso de Contratação 
Direta, o licitante será declarado vencedor. 

 

6.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
 
6.12. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 
de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
6.13. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
 
6.14. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107#art19§3
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107#art19§3


 

 
CÂMARA MUNICIPAL 

SENADOR ALEXANDRE COSTA 
Rua Conego Aderson, 09, Centro - Senador Alexandre Costa – Maranhão 

CNPJ: 01.622.325/0001-79
 

 

 
6.14.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do fornecedor nos remanescentes. 
 
6.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
 
6.16. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Aviso de Contratação Direta. 
 
6.16.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 
habilitação. 
 
6.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 
7. DO CONTRATO 
 

7.1. Administração convocará o proponente detentor da proposta de menor preço, para no prazo de 
até 05 (cinco) dias úteis, assinar o instrumento contratual que obedecerá ao disposto no aviso e as 

condições da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

7.2. Os termos do instrumento de contratação vincular-se-ão estritamente às disposições deste 
instrumento.  

 

7.3. O contrato deverá ser assinado por representante da empresa ofertante do menor preço, 
devidamente habilitado.  

 

7.4. A vigência dos contratos decorrentes desta Dispensa de licitação obedecerá aos termos do Art. 
105 e 107 da Lei nº 14.133/2021.  

 

7.5. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado o 

disposto no art. 124, da Lei nº 14.133/2021.  

 
7.6. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta 
e seus anexos; 
 
7.7. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 
138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 
a 139 da mesma Lei. 
 
8.INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no 
art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
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8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 
8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 
8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem 
motivo justificado; 
 
8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
 
8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
8.1.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores/ prestador de serviço, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 
 
8.1.12. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
 
8.2. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
8.3. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
a) Advertência pela falta do subitem 0 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 0 a 0; 
 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens 0  a 0 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 0 a 0, bem como 
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
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8.4. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 
 
8.5. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º). 
 
8.6. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
 
8.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
 
8.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
8.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
8.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
 
8.10.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
8.10.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
8.10.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
8.10.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 
 
8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
 
8.12.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
 
8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
8.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 
Aviso. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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9.VIGÊNCIA 

9.1. O contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura até 31/12/2024 e somente poderá 
ser prorrogado nos termos do artigo 105 a 107 da Lei 14.133/21. 
 
10. RECURSOS E IMPUGNAÇÕES  

10.1. Aos participantes deste procedimento é assegurado o direito de Recurso, nos termos do art. 
165 da Lei nº 14.133/2021.  

 

10.2. As impugnações ou dúvidas quanto ao aviso e seus anexos, deverão ser solicitadas por escrito 
e dirigidos à Agente de Contratação e entregue mediante protocolo, durante o expediente normal 
de atendimento, na forma da Lei ou via e-mail da câmara municipal 
(camaramunicipalsac@gmail.com) 

 

10.2.1. Apresentadas às impugnações ou dúvidas, as mesmas serão respondidas ao interessado, 

no prazo de 03 (três) dias úteis depois de protocoladas.  

 

10.2.2. A empresa proponente, depois de informada das decisões do agente de contratação, no 
tocante à habilitação ou julgamento de Proposta de Preço e se dela discordar, terá o prazo de três 
dias úteis para interposição de recurso, contados da intimação do ato ou da lavratura da ata, se 
presente no momento da abertura.  

 
10.2.3. Interposto o recurso, dele se dará ciência aos demais proponentes que poderão impugná-lo 
no prazo previsto na Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
 
11.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
11.1. No caso de todos os fornecedores forem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 
 
11.2. republicar o presente aviso com uma nova data; 
 
11.3. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas. 
 
11.3.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
 
11.3.2. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
h1abilitação, conforme o caso. 
 
11.3.3. As providências dos subitens 11.1. e 11.2, também poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
 
11.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 
agente competente da Administração na respectiva notificação. 
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11.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração 
ou de sua desconexão. 
 
11.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 
 
11.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento. 
 
11.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
 
11.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
11.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo de contratação. 
 
11.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
 
11.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
 
11.13. Quando se tratar de certidões ou documento equivalente, em que não possuem validade ou 
a validade não esteja expressa, serão considerados válidos os documentos expedidos nos 90 
(noventa) dias que antecederem a data da abertura das propostas. 
 
11.14. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
11.14.1. ANEXO I – Termo de Referência 
11.14.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 
11.14.3. ANEXO III – Modelo de Declaração que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da 
Constituição Federal. 
11.14.4. ANEXO IV – Modelo de Proposta de Preços 
 

Senador Alexandre Costa - MA, 04 de julho de 2024 
 
 

__________________________________________ 
Itamar da Silva Macedo 

Presidente da Câmara Municipal 
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ANEXO I 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRNICA 011/2024 

 
TERMO DE REFERÊNCIA  

 

 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de organização, digitalização de 

documentos com utilização de Mao de obra qualificada, equipamento e software para atender as 

necessidades da Câmara Municipal de Senador Alexandre Costa – MA. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

2.1. A contratação dos serviços se faz necessária pela segurança dos arquivamentos dos 

documentos pertencentes a esta Câmara Municipal, uma vez que os documentos originais em 

papel, por serem constantemente usados, correm o risco de extravio e perda, com isso o sistema 

de digitalização computadorizado se torna mais confiável por assegurar a integridade física dos 

documentos e a facilidade de acesso, podendo por tanto usufruir, dentre outros de uma melhor 

gerencia dos documentos e controle, facilidade de acesso, além de propiciar condições mais 

efetivas e seguras para preservação dos documentos ali contidos ao longo do tempo. 

 

2.2. É sabido que, atualmente, há necessidade de trânsito de documentos digitais entre órgãos 

públicos e, ainda como forma de informação aos administrados.  

 

2.3. Assim, dando cumprimento do princípio da publicidade, bem como em decorrência de outras 

obrigações legais, o Legislativo deve disponibilizar diversos atos oficiais, atribuindo transparência 

às suas atividades administrativas, bem como alimentar os sistemas e programas que servem de 

Controle externo, e, ainda, garantir a efetividade das leis de acesso à informação (Transparência).  

 

2.4. Assim, tem-se como justificada a necessidade da contratação. 

 

1. VALOR ESTIMADO, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

1.1 O preço considerado como estimativa para o objeto do presente Termo de Referência foi 

determinado com base em pesquisas realizadas através de valor de mercado. Com base em tal 

procedimento, foi estimado o valor total de R$ 14.580,00 (quatorze mil quinhentos e oitenta reais). 

 

1.2 PLANILHA COM AS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 
V. 

unit. 
V. total 
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1 

Serviços de organização, digitalização de 

documentos com utilização de Mao de obra, 

equipamento e software para atender as 

necessidades da Câmara Municipal de Senador 

Alexandre Costa – MA 

pagina 18.000 
R$: 

0,81 

R$: 

14.580,00 

 

3.4. JUSTIFICATIVA DE CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

3.5. O valor apresentado na pesquisa de mercado enquadra-se no disposto no Art. 75, inciso II, 

da Lei nº. 14.133/2021, referindo-se à dispensa de licitação para contratação do objeto 

demandado neste termo, com pequena relevância econômica, diante da onerosidade de 

uma licitação.  

 

3.6. O Art. 75, inciso II, da Lei nº. 14.133, de 1 de abril de 2021, dispõe que é DISPENSÁVEL a 

licitação para contratação que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 (cinquenta e nove 

mil, novecentos e seis reais e dois centavos), no caso de outros serviços e compras;  

 

3.7. As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar, 

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia 

que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos 

especificados na legislação".  

 

3.8. O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo 37 inciso XXI da Constituição 

Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem 

ocorrer por meio de licitações.  

 

3.9. A licitação foi o meio trazido para a Administração Pública, via aprovação e sanção de lei na 

esfera federal, para tornar isonômica a participação de interessados em procedimentos que 

visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por 

pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, 

estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às 

contratações.  

 

3.10. Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988: 

 

 (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências 

de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 

das obrigações.  
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Portanto, a lei poderá criar hipóteses em que a contratação será feita de forma 

direta. O novo regulamento geral das licitações, a Lei n° 14.133 de 01 de abril 

de 2021, a exemplo da Lei n° 8.666/93, também prevê os casos em que se 

admite a contratação direta, podendo a licitação ser dispensável ou inexigível.  

 

A nova Lei de Licitações, sancionada no dia 01 de abril de 2021, trouxe 

inovações diversas, inclusive adequou os limites de dispensa de licitação em 

seu Art. 75, inciso II, que assim preconizou: 

 

“Da Dispensa de Licitação - Art. 75, inciso II para contratação que envolva 

valores inferiores a R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil, novecentos e seis reais 

e dois centavos), no caso de outros serviços e compras”; 

 

4. PESQUISA DE PREÇO 

4.1. O Setor responsável da Câmara Municipal realizou ampla pesquisa de mercado levando-se em 

consideração todos os detalhes que envolvem o objeto a ser adquirido, e anexa-se ao processo os 

valores apurados compilados em relatório, que visa escolher a proposta mais vantajosa, do tipo 

menor preço GLOBAL, o que norteará as decisões da comissão de contratação/agente de 

contratação / pregoeiro, designado para a realização da Dispensa de Licitação a ser instaurada, 

quanto à aceitabilidade das propostas. 

 

4.2. A especificação técnica dos itens a serem adquiridos não estabelece características de marcas 

ou produtos específicos que possa restringir a competitividade do certame. 

 

4.3. Conforme informação do solicitante, os preços obtidos demonstram que os valores informados 

estão de acordo com os praticados pelo mercado. 

 

5. DO PRAZO, LOCAL, CONDIÇÕES DE ENTREGA OU EXECUÇÃO 

5.1. O serviço deverá ser prestado preferencialmente nas dependências da Câmara Municipal de 

Senador Alexandre Costa; 

 

5.2. Caso sejam identificados problemas e/ou discrepâncias, em relação às especificações 

apresentadas na proposta, à vencedora deverá corrigir a prestação de serviço imediatamente; 

 

5.3. O serviço somente será aceito se estiver plenamente de acordo com as especificações 

apresentadas na proposta de preços, consequentemente exigidas neste termo de referência. 

 

5.4. Será da responsabilidade da contratada arcar com todos os custos diretos e indiretos tais como: 

impostos, taxas, fretes, seguros e etc. 

 

5.5. A CONTRATADA não poderá retirar das dependências do CONTRATANTE qualquer 

documento pertencente ao acervo da Câmara Municipal de Senador Alexandre Costa, sem o seu 

consentimento;  
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5.6. A CONTRATADA deverá estar apta para iniciar a prestação dos serviços, nas instalações do 

CONTRATANTE em até 05 (cinco) dias a contar da data do recebimento da Ordem de Serviços;  

 

5.7. A CONTRATADA deverá desenvolver plano de trabalho com cronograma de atividades;  

 

5.8. A CONTRATADA deverá atender aos níveis mínimos de serviços esperados para atender à 

demanda de digitalização de documentos físicos conforme este Termo de Referência;  

 

5.9. A CONTRATADA deverá realizar visita in loco em até 7 (sete) dias a contar da data do 

recebimento da Ordem de Serviços para mensuração do espaço disponibilizado pelo 

CONTRATANTE para a execução do objeto deste Termo de Referência;  

 

5.10. Em caso de mudanças que possam impactar na execução o objeto, a CONTRATADA deverá 

solicitar autorização ao CONTRATANTE para aplicação dos ajustes necessários;  

 

5.11. A implantação do Plano de Trabalho para prestação do serviço inclui:  

 

5.11.1. Parametrização da captura da imagem;  

 

5.11.2. Reconhecimento de caracteres óptico e inteligente (OCR e ICR);  

 

5.11.3. Definição de tratamento das imagens digitais;  

 

5.11.4. Tipo de compactação dos arquivos;  

 

5.11.5. Disponibilidade de certificado digital;  

 

5.11.6. Ajuste do sistema de gestão e controle do processo de digitalização;  

 

5.11.7. Outro ponto que se mostrar necessário ou que tenha sido solicitado pelo CONTRATANTE.  

 

5.12. O CONTRATANTE irá disponibilizar:  

 

5.12.1. Infraestrutura e espaço físico adequados para instalação e execução dos serviços de 

digitalização;  

 

5.12.2. Infraestrutura elétrica e iluminação, sem readequações por parte do CONTRATANTE;  

 

5.12.3. Ar -condicionado;  

 

5.12.4. Infraestrutura de rede que permita a exportação dos processos digitalizados para o(s) 

sistema(s) do CONTRATANTE, conforme condições e requisitos técnicos a serem acordados com 

a CONTRATADA, sem a obrigatoriedade de readequações nas instalações lógicas. 
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6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

6.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

 

01 031 0001 2088 0000 – Manut. Func. Serviços administrativos; 

3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

 

7. FORMA DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado.  

 

7.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato.  

 

7.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal e trabalhista, mediante apresentação dos seguintes documentos: 

• Certidão Negativa do FGTS, ambas da empresa contratada; 

• Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, 

de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, abrangendo certidão 

negativa INSS; 

• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas- CNDT 

• Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, 

expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 

regularidade para com a Fazenda Estadual e quanto à Dívida Ativa do Estado; 

• Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa 

à atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa 

licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal e quanto à 

Dívida Ativa do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa 

licitante; 

 

7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante.  

 

7.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento.  

 

7.6. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
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apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante.  

 

7.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente a 

contratada.  

 

7.8. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação regular, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.  

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

8.1. Executar fielmente o objeto contratado conforme as especificações contidas em sua proposta;  

 

8.2. Manter -se durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, e com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, sob pena de rescisão 

unilateral do contrato;  

 

8.3. A CONTRATADA se obriga a realizar suas atividades utilizando profissionais regularmente 

contratados e especializados em suas funções, atendendo à exigência de experiência e formação 

convencionada. Cabe a CONTRATADA total e exclusiva responsabilidade pela condução e 

coordenação de seu pessoal para a execução das atividades contratadas, além de atender 

integralmente a toda legislação que rege os negócios jurídicos e que lhe atribua responsabilidades, 

com ênfase na previdenciária, na trabalhista, sindical, tributária e cível em especial medicina e 

segurança do trabalho;  

 

8.4. Arcar com as despesas pelo cumprimento das obrigações fiscais, previdenciárias, trabalhistas, 

encargos sociais, transporte, hospedagem, alimentação, frete, entrega, seguros, taxas, tributos e 

contribuições de qualquer natureza ou espécie, salários e demais despesas diretas e/ou indiretas, 

necessárias à execução total do objeto contratado, inexistindo qualquer tipo de solidariedade do 

CONTRATANTE, para com a CONTRATADA quanto a estas obrigações;  

 

8.5. Cumprir fielmente o objeto contratado de modo que se realize com esmero e perfeição e no 

prazo estabelecido, executando -o sob sua inteira responsabilidade;  

 

8.6. Não transferir a terceiros a execução do objeto do presente instrumento, no todo ou em parte, 

sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE ;  

 

8.7. Cumprir as atividades com profissionais especializados, assumindo total e exclusiva 

responsabilidade pelo integral atendimento de toda a legislação aplicável referente ao objeto de que 

trata o presente instrumento;  
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8.8. Responsabilizar -se por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus empregados e 

prepostos, quando nas dependências do CONTRATANTE ou em qualquer outro local onde estejam 

prestando os serviços objeto do presente instrumento, devendo adotar as providências que exigir a 

legislação em vigor;  

 

8.9. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas vigentes de segurança do trabalho;  

 

8.10. Cumprir as leis e regulamentos de que tratam a segurança do trabalho, bem como as normas 

técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e demais postulados vigentes;  

 

8.11. Sujeitar -se à mais ampla fiscalização por parte do CONTRATANTE, prestando todos os 

esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram;  

 

8.12. Responder perante o CONTRATANTE e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes 

de sua demora ou de sua omissão, na condução do objeto deste instrumento sob a sua 

responsabilidade ou por erros relativos à execução do objeto deste contrato;  

 

8.13. Informar imediatamente o CONTRATANTE toda e qualquer excepcionalidade durante a 

execução do objeto deste contrato, que possam porventura atrasar o serviço e/ou as condições de 

entrega e execução;  

 

8.14. Cumprir os critérios de sustentabilidade quanto ao objeto do presente contrato, observando 

fielmente o que preceitua as boas práticas e a legislação vigente sobre a matéria;  

 

8.15. Não empregar menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 

menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 

quatorze anos;  

 

8.16. Não empregar trabalhadores em trabalhos degradantes ou forçados;  

 

8.17. Quando da necessidade de apresentação de relatórios que sejam impressos 

preferencialmente em papel reciclado;  

 

8.18. A CONTRATADA deverá zelar pela imagem institucional da CONTRATANTE. 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços; 

 

9.2 Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir a obrigação de 

prestação dos serviços; 

 

9.3 Efetuar o pagamento à Contratada, conforme descrito neste Termo/contrato; 



 

 
CÂMARA MUNICIPAL 

SENADOR ALEXANDRE COSTA 
Rua Conego Aderson, 09, Centro - Senador Alexandre Costa – Maranhão 

CNPJ: 01.622.325/0001-79
 

 

 

9.4 Aplicar à Contratada as sanções cabíveis; 

 

9.5 Documentar as ocorrências durante a execução do objeto; 

 

9.6 Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela Contratada; 

 

9.7 Prestar informações e esclarecimentos atinentes ao objeto deste contrato que venham a ser 

solicitados pela CONTRATADA. 

 

10. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO 

10.1. Será escolhida para celebração do contrato para prestação dos serviços objeto da presente 

Dispensa de Licitação, a empresa proponente detentora da proposta de menor preço, cuja 

documentação de habilitação esteja de acordo com as exigências do AVISO e seus anexos.  

 

 11. DOS SERVIÇOS 

 

11.1. DIGITALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS  

11.1.1. No processo de digitalização deverão ser realizados os serviços de triagem e identificação 

dos documentos com no mínimo 04 (quatro) indexadores básicos que serão definidos pelo 

CONTRATANTE;  

 

11.1.2. É de responsabilidade da CONTRATADA realizar a coleta e devolução do acervo a ser 

digitalizado nas dependências do CONTRATANTE;  

 

11.1.3. Solicitações de digitalização de documentos serão feitas pelo CONTRATANTE através de 

ORDEM DE SERVIÇOS a ser recebido pela CONTRATADA;  

 

11.1.3.1. Para os casos de documentos não validados pelo CONTRATANTE na inspeção e 

avaliação, a CONTRATADA deverá refazer a digitalização deste conforme orientações, sem ônus 

ao CONTRATANTE;  

 

11.1.3.2. Solicitações de digitalização para documentos não validados serão realizadas através de 

nova ordem de serviços;  

 

11.1.4. O controle de qualidade das imagens deverá ser realizado no momento da digitalização e 

as imagens não aceitáveis deverão ser digitalizadas novamente, bem como serão corrigidos 

defeitos de inclinação incorreta ou imagens superpostas de modo que a imagem obtida reflita as 

condições do documento original;  
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11.1.5. Os documentos serão digitalizados a uma resolução de 300 dpi e serão processados para 

o formato PDF de múltiplas páginas com OCR (Reconhecimento óptico de Caracteres) em 

documento pesquisável. Fotografias, cartazes, Plantas e mapas deverão ser em formato PNG;  

 

11.1.6. O processo de validação das imagens será realizado pelo CONTRATANTE. Para os casos 

não validados, a CONTRATADA terá o prazo de até 10 (dez) dias para refazer os serviços a contar 

da data de solicitação para nova digitalização dos documentos físicos;  

 

11.1.7. Os direitos autorais de todos os arquivos digitais gerados e entregues pela CONTRATADA 

são de propriedade do CONTRATANTE;  

 

11.1.8. Nos casos em que o tamanho dos documentos não forem A4 ou ofício, a contagem do 

número de páginas deverá ser realizada por equivalência, com base no tamanho do papel A4.  

 

11.2. PREPARAÇÃO DOS DOCUMENTOS E PROCESSOS FÍSICOS  

 

11.2.1. Todos os documentos físicos deverão ser preparados para a digitalização por meio da 

realização das atividades de desmontagem, higienização dos autos e qualquer outro procedimento 

que achar necessário. Este último, por sua vez, deve ser aprovado pelo CONTRATANTE;  

 

11.2.2. A desmontagem inclui a desencadernação dos documentos dos processos e volumes, para 

individualizar cada folha, na verificação e ajuste de partes dobradas, amassadas, rasgadas ou 

agrupadas, assim como na conferência e ordenação de modo que todas as páginas estejam na 

mesma direção;  

 

11.2.3. A higienização inclui a retirada de bilhetes, marcadores, anotações, assim como quaisquer 

sujidades e corpos estranhos, tais como: prendedores metálicos, grampos, clips, insetos e outros 

agentes que possam provocar a deterioração dos documentos ou prejudicar a captura da imagem;  

 

11.2.4. Documentos ou papéis avulsos inseridos nos autos e que não façam parte dele deverão ser 

reservados e apresentados ao CONTRATANTE;  

 

11.2.5. Ao final da etapa de preparação, as páginas deverão ser acondicionadas dentro das capas 

dos processos e volumes aos quais pertençam, sem afixação, e amarradas com barbante ou 

elástico para evitar perdas ou extravios.  

 

11.3. CAPTURA DA IMAGEM DIGITAL  

 

11.3.1. A CONTRATADA deverá realizar a captura da imagem digital de forma que seja garantido 

o máximo de fidelidade entre a imagem digital gerada e o documento original, conforme suas 

características físicas e estado de conservação;  
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11.3.2. A CONTRATADA deverá realizar a digitalização das capas de processos, mapas e/ou 

plantas de qualquer tamanho, conforme orientações a critérios do CONTRATANTE. A digitalização 

de demais envoltórios deverá ser realizada conforme orientação do CONTRATANTE;  

 

11.3.3. As páginas em branco ou com carimbo que indique essa condição não serão objeto de 

faturamento e as imagens que correspondam a elas não deverão ser incluídas, de modo que não 

constarão nos documentos e processos digitalizados;  

 

11.3.4. A CONTRATADA deverá realizar a etapa de captura de imagem digital, com módulo de 

software do sistema específico para esta finalidade, observados os parâmetros mínimos de 

qualidade e desempenho a seguir:  

 

11.3.4.1. Qualidade de resolução óptica e formato de arquivo:  

 

11.3.4.2. Exclusão automática de páginas em branco;  

 

11.3.4.3. Detecção de alimentação múltipla de documentos para captura da imagem;  

 

11.3.4.4. Reconhecimento óptico de caracteres (OCR);  

 

11.3.4.5. Reconhecimento inteligente de caracteres para documento escrito à mão;  

 

11.3.4.6. Processamento para tratamento automático dos arquivos de imagens digitais em tempo 

de execução da captura da imagem ou posterior, conforme os requisitos mínimos a seguir:  

 

a) Reconhecimento das margens da imagem digital para eliminar áreas que não fazem parte 

documento original;  

 

b) Alinhamento horizontal e vertical automático das informações da imagem digitalizada para 

correção de problemas em função de falhas na alimentação do lote ou outros erros de alinhamento, 

assim como para facilitar, acelerar e proporcionar maior precisão ao processo de reconhecimento 

óptico de caracteres (OCR);  

 

c) Remoção de manchas, ruídos, fundos, bordas e sombras das imagens digitais capturadas para 

otimizar a compressão do arquivo e proporcionar maior precisão ao processo de reconhecimento 

óptico de caracteres (OCR).  

 

11.3.5. A CONTRATADA deverá entregar os representantes digitais para derivadas de acesso, 

geradas em formato PDF/A, de acordo com a necessidade do CONTRATANTE, com todas as 

imagens que pertençam a um processo em um arquivo de múltiplas páginas;  
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11.3.6. Os representantes digitais para derivadas de acesso deverão ser armazenados 

temporariamente pela CONTRATADA até que sejam entregues e armazenadas de forma definitiva 

pelo CONTRATANTE;  

 

11.3.7. As derivadas de acesso produzidas não poderão ultrapassar o tamanho máximo de 10 Mega 

Bytes. A CONTRATADA deve, neste caso, dividir o arquivo ou refazer a digitalização conforme 

orientado pelo CONTRATANTE;  

 

11.3.8. Para fins de armazenamento, a derivada de acesso poderá sofrer reduções de informações 

que possibilitem a otimização do tamanho do arquivo, desde que sem perda da qualidade e 

conforme orientações e critérios do CONTRATANTE;  

 

11.3.9. A CONTRATADA deverá utilizar identificador dos representantes digitais dos processos 

físicos, unívoco, persistente, permanente, sucinto, com estrutura consistente e que sempre permita 

a sua localização, de forma que não existam no acervo de processos digitais dois representantes 

digitais com identificadores iguais, conforme esquema para geração de identificador (filename) 

previamente definido pelo CONTRATANTE, se for possível.  

 

11.4. INDEXAÇÃO DOS ARQUIVOS DE IMAGENS DIGITAIS  

 

11.4.1. A CONTRATADA deverá realizar a indexação das derivadas de acesso antes de realizar a 

entrega no(s) sistema(s) do CONTRATANTE, conforme os campos de índices, quando indicados;  

 

11.4.2. A CONTRATADA deverá indexar as derivadas de acesso com, no mínimo, campos de 

índices para o número do processo, número do contrato de todos os contratos pertencentes ao 

processo, número da SCS, ao menos 3 (três) campos de “palavra -chave”, nome e CNPJ do 

fornecedor contratado em cada contrato e modalidade da contratação aos quais pertençam, se for 

possível;  

 

11.4.3. O sistema integrado de controle e gestão usado pela CONTRATADA deverá permitir, no 

mínimo, a verificação e validação dos valores registrados nos campos de índice por meio de 

máscaras ou banco de dados externos e checagem de duplicidade, se for possível.  

 

11.5. RECONHECIMENTO DE CARACTERES  

 

11.5.1. O processo de reconhecimento de caracteres deverá observar, no mínimo, os padrões de 

qualidade e desempenho a seguir:  

 

11.5.1.1. O reconhecimento de caracteres deve gerar um arquivo textual com o mesmo layout do 

documento digitalizado com a mesma disposição do texto em colunas e áreas existentes no original;  
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11.5.1.2. Reconhecimento de caracteres em imagens de arquivos digitais devem ser produzidos a 

partir de documentos impressos ou manuscritos;  

 

11.5.1.3. O reconhecimento de caracteres em imagem de documentos impressos deverá ser 

realizado independente da fonte utilizada nas páginas dos autos de processos físicos, ainda que 

complexas;  

 

11.5.1.4. Reconhecimento de caracteres em diferentes tipos de documentos digitais: estruturados, 

semiestruturados e não estruturados;  

 

11.5.1.5. Produção de derivada de acesso será em formato PDF/A com a imagem do arquivo digital 

e o texto reconhecido para torna -ló pesquisável.  

 

11.5.1.6. Os caracteres devem ser reconhecidos e as palavras de forma a possibilitar a pesquisa 

por palavras e frases;  

 

11.5.1.7. Funcionamento do reconhecimento inteligente de caracteres com no mínimo 2 motores de 

leitura: para números e caracteres alfanuméricos 

 

12. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

12.1. Conforme Estudos Técnicos Preliminares, além dos requisitos constantes no Termo de 

Referência, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:  

 

12.1.1. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de 

pequeno porte;  

 

12.1.2. Os serviços objeto deste termo, é de responsabilidade da contratada;  

 

12.1.3. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ã)o apresentar toda a documentação necessária à 

habilitação, conforme consta no futuro AVISO de Dispensa.  

 

13. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA 

 

13.1. Para os serviços em tela será formalizada um Contrato Administrativo, estabelecendo em suas 

cláusulas todas as condições, obrigações e responsabilidades entre as partes. 

 

13.2. A contratação terá vigência a partir da data de sua assinatura até 31 de dezembro do corrente 

ano, cabendo prorrogação, nos termos do Art. 105 a 107, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

14. RECURSOS E IMPUGNAÇÕES  

14.1. Aos participantes deste procedimento é assegurado o direito de Recurso, nos termos do art. 

165 da Lei nº 14.133/2021.  
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14.2. As impugnações ou dúvidas quanto ao aviso e seus anexos, deverão ser solicitadas por escrito 

e dirigidos à Agente de Contratação e entregue mediante protocolo, durante o expediente normal 

de atendimento, na forma da Lei ou via e-mail da câmara municipal. 

 

14.2.1. Apresentadas às impugnações ou dúvidas, as mesmas serão respondidas ao interessado, 

no prazo de três dias úteis depois de protocoladas.  

 

14.2.2. A empresa proponente, depois de informada das decisões do agente de contratação, no 

tocante à habilitação ou julgamento de Proposta de Preço e se dela discordar, terá o prazo de três 

dias úteis para interposição de recurso, contados da intimação do ato ou da lavratura da ata, se 

presente no momento da abertura.  

 

14.2.3. Interposto o recurso, dele se dará ciência aos demais proponentes que poderão impugná-lo 

no prazo previsto na Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

15. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

15.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar os serviços do objeto em apreço, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 

falhas ou defeitos observados.  

 

15.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, 

de 2021.  

 

16. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

 

16.1. Os serviços serão RECEBIDOS PROVISORIAMENTE, pelo fiscal do contrato após cada 

período de execução, conforme art. 140 da lei federal 14.133/2021 e; 

 

16.2. Os serviços serão RECEBIDOS DEFINITIVAMENTE, no prazo de até 05 (cinco) dias, pelo 

gestor do contrato, contados do recebimento provisório, que comprove o atendimento das 

exigências contratuais, conforme art. 140 da lei federal 14.133/2021. 

 

16.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

17. GARANTIA DOS SERVIÇOS  
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17.1. No caso, tratando-se de serviço de baixo impacto financeiro, a possibilidade de prejuízo ao 

legislativo municipal se mostra bastante reduzida, de forma que não há necessidade de exigência 

de garantia financeira da execução contratual. 

17.2. A exigência de garantia, no caso concreto, poderia se mostrar como desproporcional causa 

limitadora da competitividade. 

17.3. Ainda, as penalidades previstas para casos de atrasos e descumprimento contratual mostram-

se adequadas para fazer frente aos riscos da execução contratual. 

17.4. Assim, não será exigida garantia de contrato. 

 

18. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

18.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14,133, de 2021, a Contratada 

que:  

 

18.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;  

 

18.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

 

18.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;  

 

18.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

 

18.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

 

18.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

 

18.1.7. ensejar o retardamento da execução dos serviços da licitação sem motivo justificado;  

 

18.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

18.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

 

18.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

 

18.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

 

18.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções:  
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18.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante;  

 

18.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e 

será aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 18.1  

 

18.2.3. Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas nos 

itens 18.1.2 ao 18.1.7 deste Termo de Referência.  

 

18.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 18.1.8 ao 18.1.11, bem como pelas infrações 

administrativas previstas itens 18.1.2 ao 18.1.7 deste Termo de Referência, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 18.2.2, e impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

 

18.3. As sanções previstas nos subitens 18.2.1, 18.2.3, e 18.2.4 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.  

 

18.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

 

18.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora no 

importe de 0,5% (zero virgula cinco porcento) sobre o valor do contrato.  

 

18.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 

e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas 

neste Termo de Referência.  

 

18.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, as 

empresas ou profissionais que:  

 

18.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos;  

18.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

 

18.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados.  

 

18.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133, de 2021.  
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18.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da Câmara, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o 

caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.  

 

18.9.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

19. CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

19.1 A empresa Contratada deverá garantir, no que couber, o descarte correto e seguro de todos 

os insumos/itens que forem removidos em manutenções, adotando práticas de sustentabilidade 

ambiental na execução do objeto. 

 

19.2 A Contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no 

cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental de acordo com o art. 225 da 

Constituição Federal de 1988. 

 

19.3 A empresa Contratada deverá adotar medidas a orientar seus empregados para adotarem 

condutas e técnicas para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução 

de produção de resíduos sólidos, observadas e respeitadas as normas ambientais vigentes. 

 

19.4 É dever da Contratada, observar entre outras:  

 

19.4.1. o menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; preferência para 

materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;  

 

19.4.2. maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; maior geração de 

empregos, preferencialmente com mão de obra local;  

 

19.4.3. uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e origem ambientalmente 

regular dos recursos naturais utilizados nos serviços. 

 

20. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

20.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal nº 14.133, de 2021, lei 

complementar 123/06 e suas alterações.  

 

21. DISPOSIÇÕES GERAIS  

21.1. A empresa interessada em participar do procedimento de Dispensa de Licitação deverá 

apresentar proposta de preço, de acordo com as condições estabelecidas neste Termo de 

Referência e no AVISO e seus anexos.  

 

21.2. A proponente deverá apresentar planilha de preços, obedecendo à sequência dos itens, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de 

um resultado.  
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21.3. As planilhas deverão contemplar custos reais. A administração poderá verificar a 

compatibilidade dos preços consignados nas planilhas, com os preços praticados no mercado, de 

forma a se evitar “jogo de planilha”, ou seja, discrepâncias exageradas, para maior ou menor, o que 

poderá ensejar na recusa da proposta. 
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ANEXO II 
MINUTA TERMO DE CONTRATO Nº xxxx/2024 

Processo Administrativo nº 2006011/2024 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
ENTRE SE CELABRA A CÂMARA MUNICIPAL DE 
SENADOR ALEXANDRE COSTA/MA E A EMPRESA 
____________________, PARA PRESTAR 
SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO, DIGITALIZAÇÃO 
DE DOCUMENTOS COM UTILIZAÇÃO DE MAO DE 
OBRA QUALIFICADA, EQUIPAMENTO E 
SOFTWARE PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE SENADOR 
ALEXANDRE COSTA – MA, CONFORME 
CLAUSULAS ABAIXO. 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SENADOR ALEXANDRE COSTA – MARANHÃO, inscrita no CNPJ 
sob nº 01.622.325/0001-79, com endereço na Rua Conego Aderson, 09, Centro, Senador Alexandre 
Costa – MA, neste ato representada pelo presidente da câmara municipal o Sr. Itamar da Silva, 
inscrito no CPF sob nº ---------------------------, Portador do RG nº ---------------------------, residente e 
domiciliado nesta cidade, doravante denominada de CONTRATANTE e a empresa --------------------
---------, inscrita CNPJ sob nº -------------------------, com endereço -----------------------------------, neste 
ato representada pelo Sr(a) ---------------------------------, inscrita no CPF sob nº ----------------------, 
portador(a) do RG nº --------------------------, doravante denominada de CONTRATADA, resolvem 
celebrar o presente termo de contrato, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 011/2024, em 
observância a Lei 14.133 e 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº 123/2006 e alterações, pela 
Lei Complementar nº 147/2014, demais legislação aplicável e mediante as cláusulas e condições a 
seguir. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. prestação de serviços de organização, digitalização de documentos com utilização de Mao de 
obra qualificada, equipamento e software para atender as necessidades da Câmara Municipal de 
Senador Alexandre Costa – MA. 

 
1.1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.1.2.O Termo de Referência; 
1.1.3.O Aviso de Licitação; 
1.1.4.A Proposta do contratado; 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1. O contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura com termino em 31 de dezembro de 
2024. 

 
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado, conforme art. 105 e 107 da lei 14.133/2021.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO, LOCAL E DEMAIS CONDIÇÕES DA EXECUÇÃO 
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3.1. O serviço deverá ser prestado preferencialmente nas dependências da Câmara Municipal de 
Senador Alexandre Costa; 
 
3.2. Caso sejam identificados problemas e/ou discrepâncias, em relação às especificações 
apresentadas na proposta, à vencedora deverá corrigir a prestação de serviço imediatamente; 
 
3.3. O serviço somente será aceito se estiver plenamente de acordo com as especificações 
apresentadas na proposta de preços, consequentemente exigidas neste termo de referência. 
 
3.4. Será da responsabilidade da contratada arcar com todos os custos diretos e indiretos tais como: 
impostos, taxas, fretes, seguros e etc. 
 
3.5. A CONTRATADA não poderá retirar das dependências do CONTRATANTE qualquer 
documento pertencente ao acervo da Câmara Municipal de Senador Alexandre Costa, sem o seu 
consentimento;  
 
3.6. A CONTRATADA deverá estar apta para iniciar a prestação dos serviços, nas instalações do 
CONTRATANTE em até 05 (cinco) dias a contar da data do recebimento da Ordem de Serviços;  
 
3.7. A CONTRATADA deverá desenvolver plano de trabalho com cronograma de atividades;  
 
3.8. A CONTRATADA deverá atender aos níveis mínimos de serviços esperados para atender à 
demanda de digitalização de documentos físicos conforme este Termo de Referência;  
 
3.9. A CONTRATADA deverá realizar visita in loco em até 7 (sete) dias a contar da data do 
recebimento da Ordem de Serviços para mensuração do espaço disponibilizado pelo 
CONTRATANTE para a execução do objeto deste Termo de Referência;  
 
3.10. Em caso de mudanças que possam impactar na execução o objeto, a CONTRATADA deverá 
solicitar autorização ao CONTRATANTE para aplicação dos ajustes necessários;  
 
3.11. A implantação do Plano de Trabalho para prestação do serviço inclui:  
 
3.11.1. Parametrização da captura da imagem;  
 
3.11.2. Reconhecimento de caracteres óptico e inteligente (OCR e ICR);  
 
3.11.3. Definição de tratamento das imagens digitais;  
 
3.11.4. Tipo de compactação dos arquivos;  
 
3.11.5. Disponibilidade de certificado digital;  
 
3.11.6. Ajuste do sistema de gestão e controle do processo de digitalização;  
 
3.11.7. Outro ponto que se mostrar necessário ou que tenha sido solicitado pelo CONTRATANTE.  
 
3.12. O CONTRATANTE irá disponibilizar:  
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3.12.1. Infraestrutura e espaço físico adequados para instalação e execução dos serviços de 
digitalização;  
 
3.12.2. Infraestrutura elétrica e iluminação, sem readequações por parte do CONTRATANTE;  
 
3.12.3. Ar -condicionado;  
 
3.12.4. Infraestrutura de rede que permita a exportação dos processos digitalizados para o(s) 
sistema(s) do CONTRATANTE, conforme condições e requisitos técnicos a serem acordados com 
a CONTRATADA, sem a obrigatoriedade de readequações nas instalações lógicas. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS SERVIÇOS E METODOLOGIA 

4.1. DIGITALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS  

4.1.1. No processo de digitalização deverão ser realizados os serviços de triagem e identificação 
dos documentos com no mínimo 04 (quatro) indexadores básicos que serão definidos pelo 
CONTRATANTE;  

 

4.1.2. É de responsabilidade da CONTRATADA realizar a coleta e devolução do acervo a ser 
digitalizado nas dependências do CONTRATANTE;  

 

4.1.3. Solicitações de digitalização de documentos serão feitas pelo CONTRATANTE através de 

ORDEM DE SERVIÇOS a ser recebido pela CONTRATADA;  

 

4.1.3.1. Para os casos de documentos não validados pelo CONTRATANTE na inspeção e 
avaliação, a CONTRATADA deverá refazer a digitalização deste conforme orientações, sem ônus 
ao CONTRATANTE;  

 

4.1.3.2. Solicitações de digitalização para documentos não validados serão realizadas através de 
nova ordem de serviços;  

 

4.1.4. O controle de qualidade das imagens deverá ser realizado no momento da digitalização e as 
imagens não aceitáveis deverão ser digitalizadas novamente, bem como serão corrigidos defeitos 
de inclinação incorreta ou imagens superpostas de modo que a imagem obtida reflita as condições 
do documento original;  

 

4.1.5. Os documentos serão digitalizados a uma resolução de 300 dpi e serão processados para o 
formato PDF de múltiplas páginas com OCR (Reconhecimento óptico de Caracteres) em documento 

pesquisável. Fotografias, cartazes, Plantas e mapas deverão ser em formato PNG;  

 

4.1.6. O processo de validação das imagens será realizado pelo CONTRATANTE. Para os casos 
não validados, a CONTRATADA terá o prazo de até 10 (dez) dias para refazer os serviços a contar 
da data de solicitação para nova digitalização dos documentos físicos;  

 

4.1.7. Os direitos autorais de todos os arquivos digitais gerados e entregues pela CONTRATADA 
são de propriedade do CONTRATANTE;  

 

4.1.8. Nos casos em que o tamanho dos documentos não forem A4 ou ofício, a contagem do número 
de páginas deverá ser realizada por equivalência, com base no tamanho do papel A4.  
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4.2. PREPARAÇÃO DOS DOCUMENTOS E PROCESSOS FÍSICOS  

 

4.2.1. Todos os documentos físicos deverão ser preparados para a digitalização por meio da 
realização das atividades de desmontagem, higienização dos autos e qualquer outro procedimento 

que achar necessário. Este último, por sua vez, deve ser aprovado pelo CONTRATANTE;  

 

4.2.2. A desmontagem inclui a desencadernação dos documentos dos processos e volumes, para 
individualizar cada folha, na verificação e ajuste de partes dobradas, amassadas, rasgadas ou 
agrupadas, assim como na conferência e ordenação de modo que todas as páginas estejam na 
mesma direção;  

 

4.2.3. A higienização inclui a retirada de bilhetes, marcadores, anotações, assim como quaisquer 
sujidades e corpos estranhos, tais como: prendedores metálicos, grampos, clips, insetos e outros 
agentes que possam provocar a deterioração dos documentos ou prejudicar a captura da imagem;  

 

4.2.4. Documentos ou papéis avulsos inseridos nos autos e que não façam parte dele deverão ser 
reservados e apresentados ao CONTRATANTE;  

 

4.2.5. Ao final da etapa de preparação, as páginas deverão ser acondicionadas dentro das capas 
dos processos e volumes aos quais pertençam, sem afixação, e amarradas com barbante ou 

elástico para evitar perdas ou extravios.  

 

4.3. CAPTURA DA IMAGEM DIGITAL  

 

4.3.1. A CONTRATADA deverá realizar a captura da imagem digital de forma que seja garantido o 
máximo de fidelidade entre a imagem digital gerada e o documento original, conforme suas 
características físicas e estado de conservação;  

 

4.3.2. A CONTRATADA deverá realizar a digitalização das capas de processos, mapas e/ou plantas 
de qualquer tamanho, conforme orientações a critérios do CONTRATANTE. A digitalização de 

demais envoltórios deverá ser realizada conforme orientação do CONTRATANTE;  

 

4.3.3. As páginas em branco ou com carimbo que indique essa condição não serão objeto de 
faturamento e as imagens que correspondam a elas não deverão ser incluídas, de modo que não 
constarão nos documentos e processos digitalizados;  

 

4.3.4. A CONTRATADA deverá realizar a etapa de captura de imagem digital, com módulo de 
software do sistema específico para esta finalidade, observados os parâmetros mínimos de 

qualidade e desempenho a seguir:  

 

4.3.4.1. Qualidade de resolução óptica e formato de arquivo:  

 

4.3.4.2. Exclusão automática de páginas em branco;  

 

4.3.4.3. Detecção de alimentação múltipla de documentos para captura da imagem;  
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4.3.4.4. Reconhecimento óptico de caracteres (OCR);  

 

4.3.4.5. Reconhecimento inteligente de caracteres para documento escrito à mão;  

 

4.3.4.6. Processamento para tratamento automático dos arquivos de imagens digitais em tempo de 
execução da captura da imagem ou posterior, conforme os requisitos mínimos a seguir:  

 

a) Reconhecimento das margens da imagem digital para eliminar áreas que não fazem parte 

documento original;  

 

b) Alinhamento horizontal e vertical automático das informações da imagem digitalizada para 
correção de problemas em função de falhas na alimentação do lote ou outros erros de alinhamento, 
assim como para facilitar, acelerar e proporcionar maior precisão ao processo de reconhecimento 
óptico de caracteres (OCR);  

 

c) Remoção de manchas, ruídos, fundos, bordas e sombras das imagens digitais capturadas para 
otimizar a compressão do arquivo e proporcionar maior precisão ao processo de reconhecimento 
óptico de caracteres (OCR).  

 

4.3.5. A CONTRATADA deverá entregar os representantes digitais para derivadas de acesso, 
geradas em formato PDF/A, de acordo com a necessidade do CONTRATANTE, com todas as 
imagens que pertençam a um processo em um arquivo de múltiplas páginas;  

 

4.3.6. Os representantes digitais para derivadas de acesso deverão ser armazenados 
temporariamente pela CONTRATADA até que sejam entregues e armazenadas de forma definitiva 
pelo CONTRATANTE;  

 

4.3.7. As derivadas de acesso produzidas não poderão ultrapassar o tamanho máximo de 10 Mega 
Bytes. A CONTRATADA deve, neste caso, dividir o arquivo ou refazer a digitalização conforme 
orientado pelo CONTRATANTE;  

 

4.3.8. Para fins de armazenamento, a derivada de acesso poderá sofrer reduções de informações 
que possibilitem a otimização do tamanho do arquivo, desde que sem perda da qualidade e 
conforme orientações e critérios do CONTRATANTE;  

 

4.3.9. A CONTRATADA deverá utilizar identificador dos representantes digitais dos processos 
físicos, unívoco, persistente, permanente, sucinto, com estrutura consistente e que sempre permita 
a sua localização, de forma que não existam no acervo de processos digitais dois representantes 
digitais com identificadores iguais, conforme esquema para geração de identificador (filename) 
previamente definido pelo CONTRATANTE, se for possível.  

 

4.4. INDEXAÇÃO DOS ARQUIVOS DE IMAGENS DIGITAIS  

 

4.4.1. A CONTRATADA deverá realizar a indexação das derivadas de acesso antes de realizar a 
entrega no(s) sistema(s) do CONTRATANTE, conforme os campos de índices, quando indicados;  

 

4.4.2. A CONTRATADA deverá indexar as derivadas de acesso com, no mínimo, campos de índices 
para o número do processo, número do contrato de todos os contratos pertencentes ao processo, 
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número da SCS, ao menos 3 (três) campos de “palavra -chave”, nome e CNPJ do fornecedor 
contratado em cada contrato e modalidade da contratação aos quais pertençam, se for possível;  

 

4.4.3. O sistema integrado de controle e gestão usado pela CONTRATADA deverá permitir, no 
mínimo, a verificação e validação dos valores registrados nos campos de índice por meio de 
máscaras ou banco de dados externos e checagem de duplicidade, se for possível.  

 

4.5. RECONHECIMENTO DE CARACTERES  

 

4.5.1. O processo de reconhecimento de caracteres deverá observar, no mínimo, os padrões de 
qualidade e desempenho a seguir:  

 

4.5.1.1. O reconhecimento de caracteres deve gerar um arquivo textual com o mesmo layout do 
documento digitalizado com a mesma disposição do texto em colunas e áreas existentes no original;  

 

4.5.1.2. Reconhecimento de caracteres em imagens de arquivos digitais devem ser produzidos a 

partir de documentos impressos ou manuscritos;  

 

4.5.1.3. O reconhecimento de caracteres em imagem de documentos impressos deverá ser 
realizado independente da fonte utilizada nas páginas dos autos de processos físicos, ainda que 
complexas;  

 

4.5.1.4. Reconhecimento de caracteres em diferentes tipos de documentos digitais: estruturados, 
semiestruturados e não estruturados;  

 

4.5.1.5. Produção de derivada de acesso será em formato PDF/A com a imagem do arquivo digital 

e o texto reconhecido para torna -ló pesquisável.  

 

4.5.1.6. Os caracteres devem ser reconhecidos e as palavras de forma a possibilitar a pesquisa por 
palavras e frases;  

 

4.5.1.7. Funcionamento do reconhecimento inteligente de caracteres com no mínimo 2 motores de 
leitura: para números e caracteres alfanuméricos 
 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ ____________, conforme proposta adjudicada. 
 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
5.3. PLANILHA ORÇAMENTARIA 
 

Item Descrição Und Qtd V. Unit. V. Total 
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CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo não superior a 30 (TRINTA) dias, 
contados a partir da efetiva prestação dos serviços, com aceitação, mediante apresentação de Nota 
Fiscal, devidamente atestada, assinada e datada por quem de direito; 
 
6.2. O contratado deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
processo, devendo demonstrar tal situação em todos os seus pedidos de pagamentos por meio da 
seguinte documentação: 
 
a) Certidão Negativa de débito, dívida ativa da União e Previdenciária; 
 
b) Certidão Regularidade do FGTS - CRF; 
 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT; 
 
d) Certidão negativa de débitos e da dívida ativa do estado 
 
e) Certidão negativa de débitos e da dívida ativa do município 
 
d) Outros que sejam necessários para a realização do pagamento. 
 
6.3. A Nota Fiscal que for apresentada com erro será devolvida ao contratado para retificação e 
reapresentação. 
 
6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante.  

 

6.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.  

 

6.6. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante.  

 

6.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente a 
Contratada.  

 

6.8. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação regular, 
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - FISCALIZAÇÃO 
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7.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar os serviços do objeto em apreço, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados.  

 

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. Proporcionar as condições necessárias para a realização dos SERVIÇOS do Termo de 
Referência, sendo elas: 
 
8.2. Acompanhar e fiscalizar os serviços, atestar nas notas fiscais/faturas o efetivo fornecimento do 
objeto do Termo de Referência/CONTRATO.  
 
8.3. Rejeitar, no todo ou em parte os serviços realizados, se estiverem em desacordo com a 
especificação e da proposta de preços da CONTRATADA.  
 
8.4. Comunicar a CONTRATADA todas as irregularidades observadas durante o recebimento dos 
itens solicitados.  
 
8.5. Notificar a CONTRATADA no caso de irregularidades encontradas na entrega dos itens 
solicitados.  
 
8.6. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais/serviços em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções.  
 
8.7. Conceder prazo de 03 (três) dias úteis, após a notificação, para a CONTRATADA regularizar 
as falhas observadas.  
 
8.8. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA.  
 
8.9. Efetuar pagamento a contratada conforme forma pactuada entre as partes. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Executar fielmente o objeto contratado conforme as especificações contidas em sua proposta;  
 
9.2. Manter -se durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, e com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, sob pena de rescisão 
unilateral do contrato;  
 
9.3. A CONTRATADA se obriga a realizar suas atividades utilizando profissionais regularmente 
contratados e especializados em suas funções, atendendo à exigência de experiência e formação 
convencionada. Cabe a CONTRATADA total e exclusiva responsabilidade pela condução e 
coordenação de seu pessoal para a execução das atividades contratadas, além de atender 
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integralmente a toda legislação que rege os negócios jurídicos e que lhe atribua responsabilidades, 
com ênfase na previdenciária, na trabalhista, sindical, tributária e cível em especial medicina e 
segurança do trabalho;  
 
9.4. Arcar com as despesas pelo cumprimento das obrigações fiscais, previdenciárias, trabalhistas, 
encargos sociais, transporte, hospedagem, alimentação, frete, entrega, seguros, taxas, tributos e 
contribuições de qualquer natureza ou espécie, salários e demais despesas diretas e/ou indiretas, 
necessárias à execução total do objeto contratado, inexistindo qualquer tipo de solidariedade do 
CONTRATANTE, para com a CONTRATADA quanto a estas obrigações;  
 
9.5. Cumprir fielmente o objeto contratado de modo que se realize com esmero e perfeição e no 
prazo estabelecido, executando -o sob sua inteira responsabilidade;  
 
9.6. Não transferir a terceiros a execução do objeto do presente instrumento, no todo ou em parte, 
sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE ;  
 
9.7. Cumprir as atividades com profissionais especializados, assumindo total e exclusiva 
responsabilidade pelo integral atendimento de toda a legislação aplicável referente ao objeto de que 
trata o presente instrumento;  
 
9.8. Responsabilizar -se por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus empregados e 
prepostos, quando nas dependências do CONTRATANTE ou em qualquer outro local onde estejam 
prestando os serviços objeto do presente instrumento, devendo adotar as providências que exigir a 
legislação em vigor;  
 
9.9. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas vigentes de segurança do trabalho;  
 
9.10. Cumprir as leis e regulamentos de que tratam a segurança do trabalho, bem como as normas 
técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e demais postulados vigentes;  
 
9.11. Sujeitar -se à mais ampla fiscalização por parte do CONTRATANTE, prestando todos os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram;  
 
9.12. Responder perante o CONTRATANTE e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes 
de sua demora ou de sua omissão, na condução do objeto deste instrumento sob a sua 
responsabilidade ou por erros relativos à execução do objeto deste contrato;  
 
9.13. Informar imediatamente o CONTRATANTE toda e qualquer excepcionalidade durante a 
execução do objeto deste contrato, que possam porventura atrasar o serviço e/ou as condições de 
entrega e execução;  
 
9.14. Cumprir os critérios de sustentabilidade quanto ao objeto do presente contrato, observando 
fielmente o que preceitua as boas práticas e a legislação vigente sobre a matéria;  
 
9.15. Não empregar menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 
quatorze anos;  
 
9.16. Não empregar trabalhadores em trabalhos degradantes ou forçados;  
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9.17. Quando da necessidade de apresentação de relatórios que sejam impressos 
preferencialmente em papel reciclado;  
 
9.18. A CONTRATADA deverá zelar pela imagem institucional da CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA– CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
 
10.2.O recebimento será feito em duas etapas, conforme preceitua art. 140 da lei 14.133/21. 
 
10.2.1. Recebimento provisório: 
 
a) No local de entrega, o servidor designado fará o recebimento dos serviços, limitando-se a verificar 
a sua conformidade com o discriminado neste termo de referência; 
 
10.2.2. Recebimento definitivo: 
 
b) No prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento provisório, o servidor designado 
procederá ao recebimento definitivo, verificando a quantidade e a qualidade dos serviços 
executados de conformidade com o exigido neste termo de referência; 
 
10.3. O termo de recebimento obedecerá às disposições constantes inciso II do Art. 140, da Lei nº 
14.133/2021. 
 
10.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
11.2.  Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 
i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 
“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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iv.Multa: 
1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 
do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i.O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 
o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021) 

 
11.3.A. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.3.B. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
11.3.C. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.3.D. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

 
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
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administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.1.A. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.1.B. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.1.B.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 
12.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.2.A. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.2.B. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.2.C. Indenizações e multas. 

 
12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 
12.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguinte dotação 
orçamentária: 

 
01 031 0001 2088 0000 – MANUT. FUNC. SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS  
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURIDICA 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

13.2. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial do Município, na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 E/OU conforme art. 
176 da referida lei, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, 
da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
CLAUSULA DECIMA SETIMA – CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
17.1 A empresa Contratada deverá garantir, no que couber, o descarte correto e seguro de todos 
os insumos/itens que forem removidos em manutenções, adotando práticas de sustentabilidade 
ambiental na execução do objeto. 
 
17.2 A Contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no 
cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental de acordo com o art. 225 da 
Constituição Federal de 1988. 
 
17.3 A empresa Contratada deverá adotar medidas a orientar seus empregados para adotarem 
condutas e técnicas para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução 
de produção de resíduos sólidos, observadas e respeitadas as normas ambientais vigentes. 
 
17.4 É dever da Contratada, observar entre outras:  
 
17.4.1. o menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; preferência para 
materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;  
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17.4.2. maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; maior geração de 
empregos, preferencialmente com mão de obra local;  
 
17.4.3. uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e origem ambientalmente 
regular dos recursos naturais utilizados nos serviços. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Governador Eugenio Barros, Estado do Maranhão, para 
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
 

 
Senador Alexandre Costa/MA____ de __________ de 2024. 

 
 

________________________________ 
Câmara Municipal de Senador Alexandre Costa/MA 

Contratante 
 

________________________________ 
Contratado 
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ANEXO III 

DISPENSA ELETRONICA Nº 011/2024 

 

Modelo de Declaração que não Contrata menor  

termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal. 

 

 

A 

Câmara municipal de Senador Alexandre Costa/MA 

Rua Conego Aderson, Centro, Senador Alexandre Costa - MA 

 

Prezados, 

 

                       A 

empresa....................................................................................................................................., com 

endereço...................................................................................................................................., 

inscrita no CNPJ sob o nº..............................................................................., Declara, para fins do 

disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que não emprega menor 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

(dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal.  

 

                      Outrossim, declara ainda ser conhecedora de que a violação, a qualquer tempo, do 

dispositivo legal mencionado, implica na rescisão de futuro contrato administrativo a ser celebrado, 

sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

 

 

Local e data 

 

_______________________________ 

Representante Legal 

RG, CPF 

Cargo/função 
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ANEXO IV 

DISPENSA ELETRONICA Nº 011/2024 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
A 

Câmara municipal de Senador Alexandre Costa/MA 

Prezados, 
 
Apresentamos nossa proposta para prestação de serviços de organização, digitalização de 
documentos com utilização de Mao de obra qualificada, equipamento e software para atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Senador Alexandre Costa – MA, conforme descrito na 
planilha anexo a esta, de acordo com a legislação em vigor e condições do Edital e seus anexos. 
 
INFORMAÇÕES  
Razão Social: ____________________________Nome Fantasia: 
___________________________ 
CNPJ: _______________, Endereço: ________, Cidade: ______________ CEP: ____________ 
Telefone: ______________________E-mail: _______________________________________ 
Responsável legal: ___________________________________________________________ 
Dados Bancários:  
Banco: ______________________ Agência: ______________ Conta Corrente:____________ 

 

PLANILHA DE PREÇOS 

Item Descrição Und Qtd V. Unit. V. Total Marca 

       

       

 
Declaramos conhecer a legislação de referência desta licitação e que os produtos serão 

fornecidos de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, o que conhecemos e aceitamos 
em todos os termos, inclusive quando ao pagamento e outros. 

 
Nos preços indicados acima estão inclusos, além dos produtos todos os custos, benefícios, 

encargos, tributos e demais contribuições pertinentes.  
 
Declaramos cumprir todas as normas legais e regulamentares relativas à documentação, 

obtendo todas as autorizações que se fizerem necessárias junto aos órgãos públicos competentes. 
 

Esta proposta é válida por 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura do processo. 

 

Local e data 

_____________________________ 

Representante Legal 

RG, CPF 

Cargo/função 

 
OBS: A planilha deverá ser encaminhada em papel timbrado da empresa participante do processo em epigrafe, bem como, conter 
assinatura do responsável. 


